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1. Introdução 
Este relatório, em atendimento à Portaria MF nº 165/2016, tem por objetivo apresentar uma análise das infor-
mações da Declaração do Imposto de Renda de Pessoa Física (DIRPF) de 2022 divulgadas pela Receita Fede-
ral do Brasil em 2023, com foco nos aspectos distributivos que a análise desta base de dados possibilita.  

As informações provenientes da DIRPF permitem uma melhor compreensão do nível e do comportamento da 
renda e da riqueza no topo da estrutura distributiva. Primeiro, porque os rendimentos de aplicações financeiras 
e ganhos de capital provenientes da posse de bens patrimoniais ou de ativos financeiros são informações im-
portantes para caracterizar a distribuição da renda de um país. Segundo, porque o uso dessa base de dados 
permite identificar de maneira apropriada parcelas da população e de rendimentos que as pesquisas domicilia-
res, como a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Trimestral (PNADC-T) e a Pesquisa de 
Orçamentos Familiares, não conseguem alcançar (Secretaria de Política Econômica, 2016).  

De acordo com Souza (2016), as pesquisas domiciliares tendem a subestimar os rendimentos do topo da distri-
buição, o que, por sua vez, subestima a perspectiva de desigualdade de renda mesurada a partir dessas fontes 
de informações. Os dados administrativos tributários trazem informações que possibilitam uma análise detida 
da apropriação e distribuição de renda e riqueza nos estratos do topo.   

A Declaração do Imposto de Renda de Pessoa Física (DIRPF) de 2022 foi realizada por 38,4 milhões de contri-
buintes, o que corresponde a 35,6% da População Economicamente Ativa (PEA) do Brasil (dados da PNADC-
T do 4º trimestre de 2022). É obrigatória a declaração de IRPF para todas as pessoas residentes no Brasil que 
se enquadre em, ao menos, um dos critérios abaixo:  

i)  Tenha recebido ao menos R$ 28.559,70 de rendimentos tributáveis, R$142.798,50 em receita bruta 
da atividade rural ou R$40.000,00 em rendimentos, inclusive não tributados ou tributado na fonte; 

ii)  Possua mais de R$ 300.000,00 em bens e direitos. 

iii) Passou à condição de residente no Brasil e esteve nessa condição no dia 31 de dezembro do ano-
calendário; 

iv) Obteve ganhos de capital na alienação de bens ou direitos ou optou pela isenção sobre a venda de 
imóveis seguido da aquisição de outro em até 180 dias; 

v) Realizou operações em bolsa de valores. 

Este relatório está dividido em mais quatro seções, além desta introdução. Na próxima seção, analisam-se as 
informações da DIRPF de 2022 por centis de renda, explorando-se a potencialidade da base de dados para a 
análise de distribuição de renda e riqueza. A seção 3 analisa as informações da DIRPF de 2022 sob a ótica 
regional. Na seção 4, o enfoque é a análise das informações da DIRPF sob a perspectiva de gênero1.  

                                                      

1 Nesta última seção, as últimas informações disponibilizadas pela Receita Federal do Brasil são referentes ao ano de 2021. Como esses 
dados ainda não foram analisados em relatórios anteriores, optamos por realizar a análise com as informações de 2021.  
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2. Análise dos dados da DIRPF de 2022 
por centis de renda 

2.1 Renda 

A renda total declarada (isenta, tributável e de tributação exclusiva) em 2022 foi altamente concentrada entre os 
declarantes de IRPF. Os 50 primeiros centis de renda somados responderam por 14,4% da renda total, enquanto 
os 10 centis superiores apropriaram 51,5% da renda total. O Gráfico 1 demonstra que, nos centis iniciais, a 
renda foi muito próxima de zero, com forte inclinação ao final da curva, indicando alta concentração da renda 
nos centis superiores. 

Gráfico 1: Declarantes e Renda Total por centil, em % acumulado, Brasil, 2022 

 

A Tabela 1 exibe uma comparação entre os dados da DIRPF e da PNADC-T2 para determinar a renda total 
apropriada por diferentes estratos para o ano de 2022. 

Tabela 1: Proporção (%) da renda total apropriada por estrato de renda, Brasil, 2022 

 c1 – c50 c90-c100 c95-c100 c99-c100 c99,5-c100 c99,9-c100 

PNADC-T 18,5% 40,8% 28,8% 11,2% 7,2% 2,5% 

IRPF 14,4% 51,5% 40,6% 23,9% 19,4% 11,9% 

Fonte: DIRPF (2022) e PNADC-T (2022.4). 

A PNADC-T revela que os 10% mais ricos absorveram 40,8% da renda total em 2022. Em contrapartida, se-
gundo os dados da DIRPF para o mesmo ano, essa proporção é de 51,5%. Conforme se avança nos centis de 
renda no sentido dos estratos mais ricos, a diferença entre as duas bases de dados se torna mais evidente. Por 
exemplo, enquanto a PNADC-T indica que o estrato dos 0,1% mais rico recebeu 2,5% da renda total, os dados 

                                                      

2 A variável utilizada foi “rendimento total efetivo de todos os trabalhos”. 
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do IRPF apontam uma proporção significativamente maior, de 11,9%. Por outro lado, na PNADC-T, metade da 
população de menor renda deteve 18,5% da renda total, enquanto no IRPF a proporção é de 14,4%.  

A diferença pode ser explicada, principalmente, pela metodologia e padrão de cada base de dados: enquanto a 
PNADC-T abarca os rendimentos provenientes do trabalho, as informações da DIRPF englobam toda a renda 
auferida pelo contribuinte no ano-calendário. Como nos estratos superiores a renda do trabalho tem importância 
menor em relação à renda total, a PNADC-T tende a subestimar a renda destes estratos e, portanto, também a 
desigualdade de renda.  

Ainda, pesquisas amostrais subestimam o topo da distribuição por uma série de fatores, seja por razões de 
limitação da amostra, pela estrutura dos questionários, por omissão de respostas ou desconhecimento por parte 
dos respondentes dos valores exatos dos seus rendimentos (Secretaria de Política Econômica, 2016; Souza, 
2016). Os dados administrativos do IRPF, por sua vez, são menos acurados em captar a base da distribuição, 
dada a grande proporção de indivíduos não declarantes nos estratos mais baixos de renda.  

O ponto relevante dessa comparação, no entanto, é que as informações da DIRPF revelam que a distribuição 
de renda no Brasil é ainda mais concentrada do que aquela que rotineiramente é aferida com base nos dados 
das pesquisas domiciliares, como a PNAD. Isto é, quando os dados em análise são aqueles provenientes das 
declarações oficiais à Receita Federal, dada a elevada e heterogênea concentração da renda, em especial de 
rendimentos do capital, no topo da estrutura distributiva, os indicadores de desigualdade e concentração são 
ainda mais altos. Este padrão já foi documentado por Medeiros, Souza e Castro (2015), Souza (2016). Os dados 
da DIRPF de 2022 seguem realçando este padrão.  

O Gráfico 2 demonstra a participação de cada tipo de renda (tributável, com tributação exclusiva/definitiva e 
isenta de tributação) na renda total de cada centil de declarantes do IRPF em 2022. 

Gráfico 2: Composição de renda por centil (%), Brasil, 2022 

 

Cabe destacar que parte dos declarantes na base dos centis não declarou renda ou declarou renda baixa, mas 
precisou fazer a declaração em 2022 por cumprir outro pré-requisito estabelecido pela Receita Federal – geral-
mente relacionado à propriedade de imóvel ou de ativos financeiros. Esse fato faz com que os 20 primeiros 
centis tenham renda total e renda tributável inferiores às que tornariam a declaração obrigatória. Os 5 primeiros 
centis não ultrapassam sequer a barreira de um salário mínimo mensal de renda média total. Nestes estratos, 
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predominou a renda isenta, quase totalmente explicada pelo recebimento de “Transferências patrimoniais, doa-
ções e heranças”3.  

No centil 15, a proporção de renda tributável na renda total atingiu o valor mais alto do universo de declarantes 
(93,5% da renda total). A partir do centil seguinte, a proporção de renda tributável cai de maneira quase linear 
até atingir 16,2% da renda total do centil 100, correspondente aos contribuintes de maior renda. 

A renda de tributação exclusiva/definitiva apresentou tendência de crescimento conforma a renda, represen-
tando 17,5% da renda total do centil 100, enquanto tem participação ínfima nos centis inferiores. A renda isenta, 
com a ressalva feita em relação aos centis inferiores, tem tendência ainda maior de elevação conforme o pata-
mar de renda. No centil 100 está concentrada 44,3% de toda a renda isenta, enquanto os 50 centis inferiores 
respondem por 6,0%. 

Portanto, em 2022, as informações da DIRPF realçaram, mais uma vez, a elevada concentração de renda no 
topo da pirâmide, bem como o aumento das parcelas de renda isenta e de tributação exclusiva de acordo com 
os estratos de renda mais altos: entre os 0,1% do topo, a renda foi dividida em 9,6% tributável, 21,0% de rendi-
mento exclusivo e 69,3% de rendimento isento. No 0,01%, a renda tributável respondeu por apenas 6,0% da 
renda total, enquanto a participação do rendimento com tributação exclusiva foi de 25,4% e a de rendimento 
isento foi de 68,7%.  

Entre os rendimentos isentos (Gráfico 3), lucros e dividendos representaram 35,5% do total declarados, segui-
dos por outros rendimentos isentos (18,6%), rendimento de sócio/titular de microempresa ou empresa de pe-
queno porte optante pelo Simples Nacional (13,0%) e transferências patrimoniais, doações e heranças (8,1%). 

Gráfico 3: Composição da renda isenta (%), Brasil, 2022 

 

Um importante indicador que a análise das informações da DIRPF possibilita o cômputo é o de alíquota efetiva 
do IRPF. Para este indicador, divide-se o imposto devido pela soma do total de rendimentos tributáveis e isentos 
de cada centil, conforme Secretaria de Política Econômica (2016). 

Em 2022, a alíquota efetiva do IRPF foi zero nos centis de menor renda e apresentou elevação progressiva até 
o centil 93, que pagou 11,0% de sua renda tributável e isenta como Imposto de Renda. Há, no entanto, um ponto 
de inflexão neste centil, a partir do qual a alíquota efetiva passa a cair, até atingir 4,2% no centil 100. Assim, 

                                                      

3 A agregação feita pela Receita Federal não considera essa variável para classificar os centis de renda. De toda forma, embora sejam 
proporcionalmente relevantes nas faixas iniciais de renda, em termos absolutos esses dados têm pouca relevância estatística no conjunto 
das informações. 
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pode-se dizer que, considerando a alíquota efetiva, o IRPF em 2022 foi progressivo conforme a renda até o 
centil 93, mas regressivo no topo da distribuição, para os 6% mais ricos. Os 1% mais ricos pagaram, em 2022, 
alíquota efetiva muito próxima àquela paga pelos declarantes que se situaram próximos ao centil 60. Sob os 
0,01% mais ricos, incidiu-se quase a mesma alíquota efetiva (1,76%) de IRPF que aquela que foi paga por quem 
situava-se no centil 44.   

Gráfico 4: Alíquota efetiva da renda tributável e isenta (% do total), Brasil, 2022 

 

Outra análise importante quanto ao IRPF e sua incidência nos centis é a de despesas dedutíveis. As despesas 
dedutíveis de imposto de renda de pessoa física são gastos específicos realizados durante o ano-calendário 
que o contribuinte pode declarar com o intuito de reduzir a base de cálculo sobre a qual o imposto devido é 
calculado.  

A distribuição de deduções por centil seguiu uma tendência semelhante à observada para a concentração de 
renda em 2022. Nos centis inferiores, as despesas dedutíveis declaradas foram próximas a zero, enquanto os 
centis de maior renda concentraram as deduções: os 10% mais ricos responderam por 41,6% do total de dedu-
ções, os 5% mais ricos por 26,6% e o 1% mais rico por 8,25%. 

Gráfico 5: Despesas dedutíveis por centil (% do Total), Brasil, 2022 
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Levando-se em consideração o total de declarações de IRPF em 2022, as deduções estiveram concentradas 
principalmente em Despesas Médicas (35,8% do total) e Previdência Oficial (32,2%). O restante foi dividido em 
Dependentes (9,9%), Instrução (6,6%), Pensão Alimentícia (5,1%) e Livro Caixa (3,6%). No estrato superior, 
entretanto, houve uma grande diferença em relação ao universo dos declarantes: as despesas dedutíveis de 
previdência e livro caixa, que entre o centil 1 e 99 detiveram, juntas, apenas 8,7% do total, representaram 53,7% 
dos valores deduzidos no centil 100. Em termos absolutos, o centil 100 foi responsável por 52,1% das deduções 
por livro caixa e 19,5% por previdência privada. 

Tabela 2: Composição das Despesas Dedutíveis por estrato (%), Brasil, 2022 

 p100 p1-p99 

Previdência Oficial 12,3% 34,0% 

Previdência RRA 0,1% 0,0% 

Previdência Privada 13,3% 4,9% 

Dependentes 1,9% 9,9% 

Instrução 1,7% 6,6% 

Despesas Médicas 22,7% 35,8% 

Pensão Alimentícia 4,7% 5,1% 

Livro-Caixa 43,4% 3,6% 

Total 100,0% 100,0% 

Fonte: DIRPF (2022). 

Em relação à previdência privada, cabe destacar que desde 1997 existe a possibilidade, através da modalidade 
Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL), de diferimento fiscal com dedução de até 12% da renda tributável 
para gastos previdenciários, desde que o investidor seja contribuinte do INSS e faça declaração completa do 
Imposto de Renda. Criada como um estímulo fiscal voltado aos setores de maior renda do país, uma vez que é 
restrita aos contribuintes que realizam Declaração Completa, a relevância da previdência privada cresce no 
conjunto de deduções à medida em que a renda aumenta, mas é especialmente concentrada no topo: 79,6% 
das deduções estiveram nos 10 centis de maior renda e 1,47% nos 50 centis inferiores. 

Já a dedução por livro caixa pode ser feita pelo contribuinte que preencha a declaração completa do IRPF e 
tenha recebido rendimentos de trabalho não-assalariado, como trabalhadores autônomos, leiloeiros e titulares 
de serviços notariais e de registro. Podem ser deduzidos valores referentes à remuneração de terceiros com 
vínculos empregatícios, emolumentos pagos a terceiros e despesas necessárias à percepção de receita na 
atividade profissional (como aluguel de sala comercial ou contas de água e luz). Os cinquenta centis de menor 
renda responderam por 0,7% das deduções por livro caixa realizadas, enquanto os 10 centis superiores repre-
sentaram 84,7% das deduções, com concentração no centil 100. 

As deduções com despesas médicas também se mostraram bastante concentradas nos estratos de renda mais 
alta. Os 10% mais ricos concentram 37,6% de todo o montante de deduções para esta finalidade, enquanto o 
1% mais rico concentra 22,7%. A ausência de limites de dedução para despesas médicas é recorrentemente 
apontada como uma distorção que reduz a progressividade do IRPF, gerando distorções distributivas e prejudi-
cando a justiça tributária. Os dados de 2022 corroboram essa análise.      

Comparando-se os centis 99 e 100 com o conjunto de contribuintes do IRPF, destaca-se que há menor propor-
ção de renda tributável nestes centis em relação à renda total, especialmente recebimento de rendimentos de 
pessoa jurídica (estes centis respondem por 11,5% do total desta forma de rendimento) – típica da relação de 
emprego. Por outro lado, este estrato concentrou 61,3% das deduções através de livro-caixa, típico da relação 
de trabalho não-assalariado.  

Em 2017, primeiro ano em que os dados por centil foram disponibilizados pela Receita Federal, livro caixa res-
pondia por 4,9% das deduções, enquanto, em 2022, saltou para 6,9%. Trata-se de um crescimento expressivo 
para um intervalo de 5 anos que pode indicar estar havendo, nos estratos de maior renda, tendência de redução 
do trabalho assalariado para aumento do trabalho autônomo, com benefícios fiscais que causam impacto nega-
tivo para a arrecadação de Imposto de Renda de Pessoa Física.  
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2.2 Riqueza 

Para o cálculo de riqueza, considerou-se a soma de Bens e Direitos declarados subtraída de Dívidas e Ônus. 
Em relação à distribuição de riqueza entre os centis, é necessário observar que a agregação de contribuintes 
por centis está realizada de acordo com a renda total, descontadas as transferências de patrimônio, herança e 
doações. Assim, embora seja notório (Gráfico 6) que, de forma geral, indivíduos com maior renda possuam 
também o maior patrimônio, os primeiros centis são marcados por pessoas com renda declarada relativamente 
pequena, mas com riqueza um pouco acima da média do conjunto de contribuintes. Enquanto nos 5 primeiros 
centis estão apenas 0,6% da renda total, o estrato detém 6,2% da riqueza declarada. Trata-se apenas de uma 
pequena distorção causada pela forma de agregação em centis, que não compromete a análise do quadro geral 
da distribuição de riqueza.  

De acordo com o Gráfico 6, é possível afirmar que, em 2022, a concentração de riqueza foi ainda mais desigual 
entre os declarantes de IRPF do que a de renda. Os 10 centis superiores concentram 58,6% da riqueza nacional, 
enquanto os 5 centis superiores possuem 49,8%, sendo que o centil 100, sozinho, é responsável por 32,2%. Se 
os centis fossem agregados por patrimônio declarado ao invés de renda, esses valores seriam ainda mais ex-
pressivos. 

Gráfico 6: Riqueza média4 por centil (% do total), Brasil, 2022 

 

Em termos absolutos, os bens e direitos declarados são divididos em bens financeiros (49,15%), imóveis 
(34,62%), outros bens e direitos (8,92%) e móveis (7,30%). 

                                                      

4 Calculada através da divisão da riqueza total do centil pelo número de declarantes correspondentes. 
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3. Análise dos dados da DIRPF de 2022 
por Unidade Federativa 

A análise dos dados da DIRPF permite a comparação entre diferentes unidades federativas e regiões com base 
em dois indicadores principais.  Primeiro, observamos a proporção de declarantes do Imposto de Renda na 
População Economicamente Ativa (PEA). Além disso, consideramos a comparação da renda total média decla-
rada à Receita Federal em cada estado. 

Os 16 estados do Norte e Nordeste, juntamente com Minas Gerais, Goiás e Espírito Santo, apresentaram, em 
2022, uma relação entre declarantes de Imposto de Renda e PEA inferior à média nacional, de 35,6%. Por outro 
lado, acima da média nacional estavam os três estados da região Sul, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Distrito 
Federal, Rio de Janeiro e São Paulo. 

Figura 1: Razão entre declarantes de IRPF e PEA, por Unidade Federativa, Brasil, 2022 

 
Fonte: DIRPF (2022) e PNADC-T (2022.4). 

A renda média total anual nas declarações do Imposto de Renda de Pessoa Física de 2022 para o Brasil foi de 
R$ 122.508, o equivalente a cerca de R$ 10.209 mensais. Apenas cinco unidades federativas, todas localizadas 
nas regiões Sudeste e Centro-Oeste (Distrito Federal, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, São Paulo e Rio de 
Janeiro), apresentaram renda média superior à média nacional. As outras 22 unidades federativas registraram 
rendimento médio inferior. 
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Figura 2: Renda total média por declarante de IRPF, por Unidade Federativa, Brasil, 2022 

 
Fonte: DIRPF (2022). 

O Distrito Federal destacou-se como a unidade federativa com a renda média mais alta do país, alcançando R$ 
172.500 no ano, o equivalente a R$14.375 por mês. Por outro lado, o estado do Maranhão apresentou a menor 
renda média, totalizando R$ 85.900 no ano e R$ 7.158 mensais, o equivalente a 49,8% da média observada no 
Distrito Federal. O coeficiente de variação, indicando a variação das rendas de cada unidade federativa em 
relação à média do conjunto dos dados, é de 19,23%. 

Ao compararmos essas informações com os indicadores de renda da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios Trimestral (PNADC-T), percebemos que, embora apontem para a mesma direção, com os mesmos esta-
dos nos extremos inferiores e superiores de renda, a discrepância de rendimentos médios regional é um pouco 
menor quando medida por meio das informações da DIRPF.  

Quando se considera a PNADC-T (2022.4), no Distrito Federal, a renda mensal média de todos os trabalhos em 
2022 foi de R$ 4.660, enquanto no Maranhão foi de R$ 1.688 (36,2% do valor médio no Distrito Federal), com 
a média nacional situando-se em R$ 2.761. O coeficiente de variação dos dados é de 29,39%, indicando uma 
discrepância mais intensa nos dados da PNADC-T em comparação com os dados da DIRPF. Considerando os 
declarantes de Imposto de Renda como aqueles de maior renda na PEA, a discrepância regional tende a ser 
menor nos estratos mais elevados de renda em comparação com a População Economicamente Ativa repre-
sentada na PNAD. 

Há tendência de os estados com menores índices de declaração de Imposto de Renda em relação à PEA serem 
também aqueles em que o rendimento médio dos declarantes é menor, conforme mostra o Gráfico 7. 
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Gráfico 7: Razão entre declarantes de IRPF e PEA e Rendimento Anual Médio, por Unidade Federativa, Brasil, 
2022 
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4. Análise dos dados da DIRPF de 2021 
por gênero e faixas de renda  

Nos dados divulgados pela Receita Federal por faixa de renda, disponíveis até o ano-base de 2021, há uma 
agregação de diversas informações por gênero que possibilita a análise das declarações de imposto de renda 
de pessoa física e suas implicações distributivas entre homens e mulheres. Os dados de 2022 ainda não estão 
disponíveis para este tipo de desagregação. Assim, nesta seção, a análise retrata o ano-calendário de 2021, 
com a desagregação por faixas de renda.  

Destaca-se, em primeiro lugar, que as mulheres representaram, em 2021, 43,2% das declarações de IRPF, 
tendo constituído 43,8% da força de trabalho nacional (PNADC-T 2021.4). Entretanto, as mulheres representa-
ram, neste ano, 51,7% das População em Idade Ativa (PIA), evidenciando que a primeira desigualdade está na 
exclusão do mercado de trabalho. A presença feminina na força de trabalho variou regionalmente, sendo 40,1% 
no Norte, 42,4% no Nordeste, 43,4% no Centro-Oeste, 44,4% no Sul e 45,1% no Sudeste (PNADC-T 2021.4). 

Ao analisar os dados de renda da DIRPF de 2021, observa-se outras desigualdades de gênero, como demonstra 
a Tabela 3: 

Tabela 3: Desigualdade de Gênero em dados da PNADC-T e DIRPF, 2021 

Variável Homem Mulher 

População em Idade Ativa 48,3% 51,7% 

População Economicamente Ativa 56,2% 43,8% 

Declarantes de IRPF 56,8% 43,2% 

Renda Tributável 58,4% 41,6% 

Renda Isenta de Tributação 67,2% 32,8% 

Renda Tributação Exclusiva 69,4% 30,6% 

Renda Total 62,8% 37,2% 

Deduções 58,4% 41,6% 

Imposto Devido Total 61,0% 39,0% 

Bens Líquidos 71,0% 29,0% 

Fonte: PNADC-T/IBGE (2021.4) e DIRPF (2021). 

Correspondendo a 43,2% do total de declarantes de IRPF em 2021, as mulheres responderam por 37,2% da 
renda total. Embora o rendimento tributável esteja próximo à proporção de declarantes (41,6%), as mulheres 
possuíam menor proporção de rendimento isento de tributação (32,8%) ou de tributação exclusiva (30,6%). 
Enquanto o rendimento anual total médio de homens no imposto de renda foi de R$146,8 mil (em torno de R$ 
12,2 mil ao mês, ao se mensalizar o valor), o de mulheres foi R$101,6 mil (em torno de R$ 8,5 mil ao mês, ao 
se mensalizar o valor), montante 31,8% menor.  

Esses dados apontam na mesma direção do que é verificado na PNADC-T (dados de 2022.2), que registrou 
que as mulheres recebiam, em média, 21,4% menos que os homens em rendimento mensal de todos os traba-
lhos (média de R$3.037 para homens e de R$2.387 para mulheres). Como os dados da PNADC-T buscam o 
conjunto da População Economicamente Ativa e os de Imposto de Renda mostram apenas a parcela com maior 
renda/riqueza da população, é possível afirmar que a desigualdade de gênero em relação à renda tende a 
aumentar nos estratos mais elevados, em especial pelo aumento da participação de outros rendimentos não 
captados na PNAD, como os de ganhos de capital.  
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Nesse sentido, a distribuição por faixas de renda das DIRPF de 2021 nos permite verificar que as mulheres 
representaram mais de 40% da renda total declarada em todas as faixas até 15 salários mínimos de renda total 
mensal, diminuindo gradualmente a participação, até atingir apenas 13,1% da renda total declarada com renda 
mensal superior a 320 salários mínimos (Gráfico 8). 

Gráfico 8: Proporção de renda declarada por sexo e faixa de renda por salário mínimo, Brasil, 2021 

 

A maior discrepância esteve na declaração de patrimônio (bens líquidos), em que as mulheres tiveram partici-
pação de 29,0% do total declarado. Para homens, a média individual de bens líquidos declarados em 2021 foi 
de R$ 433,1 mil, enquanto para mulheres foi de R$ 233,9 mil, valor 46,1% menor. 

Gráfico 9: Proporção de riqueza declarada por sexo e faixa de renda por salário mínimo, Brasil, 2021 

 

Embora a proporção de declarações entre homens e mulheres não tenha sido tão discrepante, ainda que mu-
lheres tenham representado uma parcela menor de declarantes, chama a atenção o fato de que a renda tribu-
tável representou 49,5% da renda total dos homens e 59,4% da renda das mulheres. Isso ocorre devido a pelo 
menos dois fatores: 1) as mulheres possuírem menor patrimônio e ativos de capital e financeiros, resultando em 
menor renda de tributação exclusiva (como fundos de investimento) e isenta (como poupança e aplicações 
isentas como Letra de Crédito Imobiliário); 2) os tipos de vínculos que se estabelecem no mercado de trabalho. 
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Tabela 4: Diferenças de Gênero no Mercado de Trabalho, por tipo de vínculo, Brasil, 2021 

Tipo de vínculo 

Participação por tipo de 
vínculo (%) 

Renda Média (R$) 

Homem Mulher Homem Mulher 

Emprego Público CLT 43,9% 56,1% 5.335 3.089 

Militar/Estatutário 45,5% 54,5% 5.506 4.074 

Emprego Privado CLT 60,1% 39,9% 2.669 2.273 

Conta Própria 65,3% 34,7% 1.973 1.581 

Empregador 70,2% 29,8% 6.121 4.782 

Fonte: PNADC-T/IBGE (2021.4) 

A tabela 4 mostra que as mulheres tiveram participação mais do que proporcional à de homens nos vínculos de 
emprego público formal e de militar/estatutário, e participação ligeiramente inferior nos empregos privados for-
mais. Esses três tipos de vínculos de trabalho oferecem menor possibilidade de auferir renda isenta de tributa-
ção. Em contrapartida, as mulheres representaram apenas 34,7% dos trabalhadores por conta própria e 29,8% 
dos empregadores, vínculos onde ficam concentrados tipos de rendimentos com isenção fiscal na pessoa física, 
especialmente a distribuição de lucros e dividendos. Ainda, a maior apropriação de rendimentos de ativos finan-
ceiros que contam com isenção fiscal por homens, amplifica essa discrepância entre a proporção de renda 
tributável entre homens e mulheres.  

Quanto às despesas dedutíveis nas declarações de 2021, as mulheres representaram 45,2% dos valores de 
desconto padrão, característico da declaração simplificada, mais indicada para aqueles de menor renda. Para 
as despesas dedutíveis em declarações completas, as mulheres possuíam participação proporcionalmente su-
perior apenas em relação às despesas médicas (47,8%). Para todas as outras, a participação feminina é pro-
porcionalmente inferior, destacando-se previdência privada e Fundo de Aposentadoria Programa Individual 
(FAPI, 29,8%), dependentes (30,7%), instrução (37,9%) e Livro Caixa (38%). 

Em suma, as informações da DIRPF de 2021 mostram que mulheres, ao terem maior proporção de renda tribu-
tável que homens, enfrentam maior carga de tributação do imposto de renda comparativamente ao sexo mas-
culino, de modo que o IRPF acaba atuando como um instrumento amplificador da desigualdade de gênero. A 
revisão de isenções fiscais parece ser o caminho para dirimir essa distorção.  

Vale ressaltar que uma análise relevante sob a perspectiva distributiva do IRPF seria avaliar as declarações e 
suas especificidades sob o critério de raça. No entanto, não há, na forma de declaração atual, identificação de 
raça do declarante. Assim, não existem dados disponíveis que permitam essa análise. A identificação da raça 
do declarante seria um avanço importante quanto às informações da DIRPF, que auxiliaria na análise da desi-
gualdade racial no país, além de prover subsídios para as políticas públicas.  
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